PARECER Nº 1213, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar o acesso à informação no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/03 a 28/03/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo regulamentar, para todos os órgãos públicos do Estado, o acesso à informação previsto na Lei Federal n.º 12.527 de 2011.
A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de lei, entendemos que a presente medida não trata de questões específicas do Estado, além de apresentar vício de inconstitucionalidade em alguns dispositivos que tratam de matéria de gestão administrativa.
Cumpre registrar que a Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, veio para regular o acesso à informação previsto nos artigos 5º, XXXIII, 37, § 3º, II e 216, § 2º, todos da Constituição Federal. A lei de acesso à informação dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, consignando, em seu artigo 45, que cabe a cada ente federativo definir regras especificas sobre a matéria, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta lei.
Destacamos, que apesar do disposto no artigo 45 da lei, que determina que os entes federativos definam regras específicas sobre a matéria, a propositura em tela subordina todos os órgãos públicos integrantes da administração direta e indireta do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas, e do Ministério Público à suas regras, se esmiuçando em detalhes que podem inviabilizar a implementação da transparência dos atos públicos, além de representar uma ingerência de um poder sobre os outros.
Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando a eles os atos de sua própria gestão administrativa.

Ressaltamos que o Poder Executivo Estadual regulamentou a referida lei, por meio do Decreto n.º 58.052, de 16 de maio de 2012, definindo os procedimentos que deverão ser observados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos públicos para a realização de atividades de interesse público.
No mesmo sentido, entendemos que os demais poderes do Estado e o Ministério Público devem estabelecer normas específicas sobre a gestão dos documentos públicos, de forma que fique garantido o acesso à informação previsto na lei de acesso à informação.
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 131, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Dra. Damaris Moura – Emidio de Souza (com o voto em separado) – Tenente Nascimento – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Marina Helou (com o voto em separado) – Gilmaci Santos 

VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pela Relatora Deputada Marta Costa, ao projeto de lei nº 131, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que regulamenta o acesso à informação no Estado.
Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Ao contrário do alegado pela relatora, a proposta não ofende as competências da gestão administrativa do Estado, na medida em que a própria lei federal nº 12.527, de 2011, determina que os entes podem definir regras específicas de suas competências.
Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 131, de 2019, pelas razões acima expostas.
É o voto em separado.
a) Emidio de Souza
